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Stade de	 22 de setembro de 2006 •L	 Rubdca

Recorreste	 CALCINAÇÃO OLIVEIRA LTDA.

Recorrida	 DRI em Belo Horizonte - MG

• Assunto: Contribuição para o financiamento da Seguridade Social -
Cofms
Período de apuração: 01/09/1992 a 31/12/1993

Ementa: CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO. COMPENSAÇÃO.

A compensação hábil a cancelar o lançamento de oficio é aquela realizada
na forma devida e anterior à constituição do crédito tributário
correspondente.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da PRIMEIRA CÂMARA do SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso.

J'OSEtA MARIAIV1/4) C n ELI16;Litlitr:álikt2"").-

Presidente»
Xfrerd

WALI3ER JOSE D •:" UNA
Relator

Participaram. ainda, do presente julgamento. os Conselheiros Mauricio Taveira e Silva, José
Antonio Francisrc,. Pah:sola Cassiano Keramidas, Gustavo Vieira de Meio Monteiro e Ko5elo
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Relatório	 •

• •	 •	 •	 -
Contra a empresa CALCINAÇÃO OLIVEIRA LIDA. foi lavrado auto de

infração para exigir o pagamento de Cofms, no valor de R$ 20.104,23, relativa a fatos
geradores ocorridos entre 094992 e 12/1993, tendo em vista que a Fiscalização constatou que
a interessada efetuou pagarneutos a menor.	 -

Tempestivamente a contribuinte insurge-se contra a exigência fiscal, conforme
impugnação às fls. 40141, cujos argunientris de defesa estão sintetizados ás fls. 86/87 do
Acórdão recorrido.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Belo Horizonte - MG •

manteve o lançamento, nos termos do Acórdão DRJ/EIHE n 2 1.801, de 26/08/2002, cuja ementa
apresenta o seguinte teor

"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofias	 .

Período de apuração: 01/09/1992 a 31/12/1993

Ementa: Cobrança: Apurada a falta ou insuficiência de recolhimento
da COFINS é devida a sua cobrança

Contestsação: O pedido de compensação deve seguir o rito
estabelecido na IN SRF n• 21, de 10 de março de 1997, alterada pela
IN SRF re 73, de 13 de setembro de 1997.

Autilização de crédito decorrente de pagamento a maior que o devido
para pagamento de débito decorrente de lançamento de oficio, ainda	 .
que de mesma espécie, deverá ser previamente solicitada à DRF, do
domicílio fiscal dá contribuinte.

Lançamento Procedente". 	 • •

Ciente da decisão de primeira instância em 11/09/2002, fl. 92, a contribuinte
interpôs recurso voluntário em 08/10/2002, onde não contesta o valor do lançamento e
argumenta, em sua defesa, que:

1 - preliminarmente, está extinto o crédito pela decadência do direito de a
Fazenda Nacional efetuar o lançamento, cujo prazo é de 5 anos, contados da data da ocorrência
do fato gerador;

2 - no mérito, o débito lançado está extinto pela compensação com créditos de
Finsocial que está sendo pleiteado em ação declaratória em tramitação na Justiça Federal. O
direito ao crédito é inquestionável;

3 - a Medida Provisória n2 1.542-19, de 1997, determina o cancelamento de
todos os lançamentos efetuados à luz das legislações que majoraram a aliquota do tributo; e

4 - o auto de infração é nulo porque o Fiscal autuante não obdeceu as IN SRF
n2s 21/97 (art. 12) e 37/97 (art. 1 2), que determinam a compensação de oficio.
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• •	 Consta dos nos "Relação de Bens e Direitos pra Arrolo:tente :(11, 1213, .
- permitindo is seguimento do recurso ao Conselho de Contribuintes, conforme preceitua o art.

334 2!,4o Decreto n2 70135/72, com a aiteração da Lei n2 10322, de 19/07/2002.

Em sessão realizada no dia 17/03/2004, esta Primeira Câmara acolheu a
parliminar de decadência argüida pela recorrente e julgou improcedente o lançamento, nos
termos do ~dão a2 201-77349 - fls. 130/132.

Gente de referido Acórdão, a Fazenda Nacional apresentou Recurso Especial
• _ . _	 _perante a Cimpra Superior de Recursos Fiscais, defendendo que e prazo decadencial da Cafings

éo previsto no .art. 45 da Lei nt' 8.212/91-	 • "

*-
Recebido o Recurso Especial, foi dado ciência à interessada, que, às fls.

155/162, acostou suas coita-razões.

A Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais deu provimento ao
Recurso Especial da Fazenda Nacional, determinando que os autos voltasse a esta Colenda
Primeira Câmara para apreciação do mérito do recurso voluntário, conforme Acõrdão
CSRFAl2-02.010 - fls. 167/171.

	

Na forma regimental, e processo foi a mim distribuído no dia 22/08/2006,	 .
conforme despacho exarado na última folha dos mãos - ti. 177.

É o Relatório. ei.A
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Conselheira WALBER JOSÉ DA SILVA, Relatos

O recurso voluntário é tempestivo, está instruido com a garantia de instância e
atende às demais ekigancias legais, razão pela qual dele conhe4o.

Como relatada, a Câmara Superior de Recursos Fiscais determinou o retomo
dos autos a este Colegiada para julgamento das razões de mérito do recurso voluntário.

Nas razões de anétito a recorrente não contesta es valores lançados e defende
que • ceara* tributário foi extinto pela compensação que efetuem com créditos i2190f19/1111V61

de Fattecial que está pleikeando sem Ação Declaratória impenda contra a União na Justiça
Federal de Minas Gerais (Processo nt 96.0017028-2) e, ainda, gut

1 - a Medida hevisória n2 1342-19, de 1997, determina e cancelamento de
todos os lançamentos efetuados à luz das legislações que majoraram a aliquota do tributo; e

2- a auto de infração é nulo porque o Fiscal autuante não obdeceu as IN SRF
nig 21/97 (art.12) e 37/97 (art. 1 2), que determinam a compensação de oficio.

Sem Trio a recorrente. Com razão o Acórdão recorrido, cujos fundamentos
adoto como se aqui estivessem escritos.

É assente teste Ccilegiado que a compensação de tributos não é matéria de
defesa e sio cabe sua apreciação em grau de recurso voluntária, por absoluta incompetência
para apereiação original desta matéria.

Adagiais, os argumentos da recorrente se mostram absolutamente descolados da
legislação de regência.

Em primeiro lugar, a compensação pressupõe a existência de crédito líquido e
certo do contribuinte conta a Fazenda Nacional (art. 170 do C1N) e, pelos elementos dos
auto1 época do lançamento, a recoaente não era detentora de crédito liquido e cato contra a
Fazenda Nacional. Tal direito estava sendo pleiteado jeficialmente, em sede de ação
~teria.

•
Em segunde lugar, a Medida Provisória n2 1342-19, de 1997, não cuida de

lançamento de Cofies e tent de restituição de pagamentos indevidos de Fmsocial, apenas
dispensa a constituição de crécfito tributário de rmsociaL

Em terceiro lugar, a compensação de oficio a que se refere as IN SRF n2s 21/97
e 37/97, por óbvio, pressupõe que o Fisco reconheça a existência de pagamento indevido do
contribuinte, o que não é o caso sob exame, tanto é que a recorrente está pleiteando
judicialmente o reconhecimento da inexistência de relação jurídica tributária.

Em quarto lugar, a compensação de débitos com créditos reconhecidos
judicialmente somente é possível com o trânsito em julgado da sentença e obedecido o rito
fixado no art. 17 da IN SRF n2 21/97, com redação da 114 SRF n2 73/97, vigente à época do
lançamento.	 s
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- Por tais razões, que reputo suficientes ao 11r-i-1inde asnda4uç-oUtiBS tentam sido
• itlinbadas, voto no sentido de negar provimento ao recjzrso voluntário.

Sala das Sessões, eia 22 de setera'bro de 2006.
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